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AGRAVANTE : GLEDSON DE SOUZA
ADVOGADO : HENRY MATHEUS NOVAES BRIGAGÃO PINHEIRO DE 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRISÃO MANTIDA.
1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões 
cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos 
concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito 
constitucional à liberdade de locomoção.
2. In casu, não diviso o alegado constrangimento, pois se observa que a 
prisão preventiva foi decretada, notadamente, para o resguardo da ordem 
pública, vulnerada em razão das circunstâncias dos fatos e periculosidade 
do agente - que, ao que consta, efetuou disparos de arma de fogo contra a 
vítima em virtude de dívida por agiotagem que não foi paga -, sendo 
motivação idônea e suficiente para a decretação da custódia.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões 
cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos 
concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito 
constitucional à liberdade de locomoção.
2. In casu, não diviso o alegado constrangimento, pois se observa que a 
prisão preventiva foi decretada, notadamente, para o resguardo da ordem 
pública, vulnerada em razão das circunstâncias dos fatos e periculosidade 
do agente - que, ao que consta, efetuou disparos de arma de fogo contra a 
vítima em virtude de dívida por agiotagem que não foi paga -, sendo 
motivação idônea e suficiente para a decretação da custódia.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gledson de Souza contra a 

decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus assim ementada (fl. 250):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Inicial indeferida liminarmente.
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O agravante sustenta, em suma, que não há periculosidade demonstrada 

para a decretação da prisão preventiva, sobretudo por ser primário, sem maus 

antecedentes, possui profissão definida empresário, não há, ademais, qualquer 

demonstração fundada que em liberdade ira atrapalhar a instrução processual (fl. 466).

Requer, ao final, a revogação da custódia com o provimento do recurso.

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões 

cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser decretadas ou 

mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva 

imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção.

Conforme já mencionado na decisão agravada, confiram-se os motivos da 

decisão que decretou a prisão preventiva (fl. 45 - grifo nosso):

[...]
Some-se a isso a gravidade em concreto da conduta, haja vista que o 

acusado teria desferido ao menos três disparos em relação à vítima em razão 
de simples dívida de valor. Tais circunstâncias denotam risco concreto à ordem 
pública e à paz social, razão pela qual a prisão preventiva dos acusados se mostra 
indispensável.

[...]

Da atenta análise do trecho transcrito observa-se que a prisão preventiva foi 

decretada, notadamente, para o resguardo da ordem pública, vulnerada em razão das 

circunstâncias dos fatos e periculosidade do agente - que, ao que consta, efetuou 

disparos de arma de fogo contra a vítima em virtude de dívida por agiotagem que não 

foi paga -, sendo motivação idônea e suficiente para a decretação da custódia.

A jurisprudência de Superior Tribunal, em caso semelhante, entendeu pela 

manutenção da custódia cautelar: a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 

nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, tendo sido amparada na 
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gravidade da conduta, pois, consoante afirmado pelas instâncias ordinárias, o 

Agravante e o Corréu, em tese, teriam encomendado a morte da vítima, em razão de 

dívidas que esta tinha com aqueles (AgRg no HC n. 877.581/MG, Ministro Teodoro 

Silva Santos, Sexta Turma, DJe 7/3/2024).

Nessa mesma linha, confira-se o AgRg no HC n. 612.960/MS, Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 18/12/2020.

Afora isso, é entendimento desta Corte Superior que as condições favoráveis 

do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 

devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 924.928 / SP
Número Registro: 2024/0232165-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: HENRY MATHEUS NOVAES BRIGAGAO PINHEIRO DE ALCANTARA
ADVOGADO : HENRY MATHEUS NOVAES BRIGAGÃO PINHEIRO DE ALCÂNTARA 

- SP321923
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GLEDSON DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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